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Assembleia hoje debate
contraproposta do STF

HOJE, 30, ATO UNIFICADO ÀS 14H
ConcentraçãonaPraça Pereira Oliveira, ao ladodo TAC

O SINTRAJUSC convoca
para esta quinta-feira, 30, às
16h, no TRE-SC, Assembleia
Geral da categoria.

A definição segue orientação
da Fenajufe de realização de
Assembleias no máximo até hoje,
a fim de que os resultados sejam
debatidos na Reunião Ampliada de
31 de agosto.  O objetivo da
Assembleia é debater a
contraproposta apresentada ontem
pelo STF (tabela no verso).

A orientação é que a Greve seja
mantida, até porque ainda não há
formalização da proposta junto ao
MPOG. Os servidores em Greve
na Justiça Eleitoral também cha-
mam os colegas a construir o
apagão da Justiça Eleitoral ama-
nhã, dia 31.

ATO UNIFICADO
Ainda nesta quinta, às 14 horas,

haverá Ato Unificado dos Servido-
res Públicos Federais com con-

centração na Praça Pereira Olivei-
ra, ao lado do Teatro Álvaro de Car-
valho (TAC).

NEGOCIAÇÃO
A Fenajufe reuniu-se ontem

com o diretor geral do STF,
Amarildo Viana, para debater a pro-
posta de revisão salarial dos ser-
vidores do Judiciário Federal. Se-
gundo Amarildo, em reunião na
terça-feira, 28, com o secretário
de Relações de Trabalho do Mi-
nistério do Planejamento, Sérgio
Mendonça, os representantes do
STF apresentaram alternativas que
buscavam ampliar o percentual
referente ao impacto na folha de
pagamento, para além dos 15,8%
proposto pelo Palácio do Planal-
to.

Sérgio Mendonça, em reunião
no mesmo dia, levou essa propos-
ta à ministra Miriam Belchior, que
a rejeitou de imediato, afirmando
que o governo mantinha o índice

de 15,8%, a ser implementado em
três anos, até 2015.

Amarildo informou aos coor-
denadores da Fenajufe que, por
volta das 22 horas, o próprio mi-
nistro Ayres Britto entrou em con-
tato com Belchior para reforçar a
defesa da alternativa sugerida pelo
STF. De acordo com o DG do Su-
premo, na conversa com a minis-
tra do Planejamento não houve
avanço em relação à melhoria da
proposta.

Diante dessa negativa por par-
te do governo, o diretor geral in-
formou à Fenajufe que o STF bus-
cou, com base no limite da nego-
ciação com o governo, chegar a
uma melhor alternativa de reajus-
te para os servidores. Amarildo
informou que a alternativa a ser tra-
balhada é o aumento do percentual
da GAJ (Gratificação de Ativida-
de Judiciária) e a extinção de dois
padrões iniciais de cada cargo, em
relação aos 15 padrões atuais.
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Além disso, o STF também in-
formou que vai trabalhar pela apro-
vação do PL 319/07, que tramita
na CFT (Comissão de Finanças e
Tributação) e garante o adicional
de qualificação para os técnicos
judiciários.

Até sexta-feira haverá novas
reuniões entre a Fenajufe e o STF
e entre o STF e o Executivo. Inde-
pendentemente da contraproposta
apresentada, nenhum tipo de rea-
juste salarial está garantido. Por
isso a orientação é de manuten-
ção e ampliação da Greve nesses
dias decisivos para garantirmos a
reposição no orçamento e em lei.
Fonte: Fenajufe com informa-
ções do Sintrajusc

A mídia vem noticiando que o Pa-
lácio do Planalto vai encaminhar ao
Congresso, logo após as eleições mu-
nicipais, um projeto de lei para regu-
lamentar as Greves no serviço públi-
co e evitar, no futuro, segundo o noti-
ciário, ações que o governo conside-
rou "abusivas" no movimento dos ser-
vidores federais.

O governo estaria consultando a
Advocacia-Geral da União, que teria
orientado a inclusão, no projeto, de
punição para ações "abusivas e ile-
gais". O texto deve fixar garantias de
funcionamento de serviços essenciais
e limites para Greves, segundo
interlocutor do governo.

Esse tema precisa ser acompanha-
do de perto porque a judicialização
do direito de Greve está levando a
decisões essas sim abusivas, como a
de manutenção, na Justiça Eleitoral,
de 80% do quadro fora da Greve.

Direito de Greve na
pauta do governo


